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“Introduz alterações na legislação tributária municipal relativa ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

Art. 1º Os artigos 9º e 16 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

Art. 9º................................................................................  

II - .....................................................................................  

a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02 e 17.05 da lista do “caput” 
do artigo 1º, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo;  

b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17, 16.01 e 17.09 da lista do 
“caput” do artigo 1º, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por 
prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;  

.......................................................................................”(NR)  

“Art. 16 ...........................................................................  

I - .....................................................................................  

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14 e 17.05 da lista do “caput” do artigo 1º;  

.............................................................................................................  

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos:  

a) no subitem 3.02 da lista do “caput” do artigo 1º, relacionados à exploração de stands 
e centros de convenções para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres;  

b) no subitem 17.09 da lista do “caput” do artigo 1º;  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do “caput” do 
artigo 1º, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados;  

IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do “caput” do 
artigo 1º.” (NR)  

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes.”  

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04/2015, p. 89 
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